
Emenda nº  7 , ao Projeto de lei nº 187, de 2008

SL nº 97, de 2008

Dê-se nova redação ao artigo 1º do projeto de lei em epígrafe, como se segue:

“Artigo 1º - ...

“Artigo 1º - A destinação dos imóveis construídos ou financiados com recursos públicos, no âmbito dos programas promovidos pela política estadual para a habitação de interesse social, dar-se-á por meio de sorteio entre os interessados previa​mente inscritos e selecionados.

 
§ 1º - O sorteio será realizado em local público e de fácil acesso.


§ 2º - O atendimento da demanda nas construções ou financiamentos a que se refere o “caput” deste artigo deverá seguir a curva de renda das famílias que compõe o déficit habitacional do Estado. 

§ 3º - Os demais critérios para a inscrição, seleção e atendi​mento da demanda para as construções ou financiamentos a que se refere o “caput” deste artigo serão estabelecidos pelo Poder Executivo, mediante proposta da Secretaria da Habitação.


§ 4º - A Secretaria da Habitação e a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU estão au​torizadas a atender, dispensada a classificação da demanda por meio de sorteio, as situações que envolvam:


1 - risco de vida iminente ou à qualidade ambiental e urbana, inclusive em áreas de influência de obras de infra-estrutura urbana, de saneamento ou proteção ambiental, que exijam ações de erradicação, urbanização ou regularização fundiária;


2 - segmentos populacionais em situação de vulne​rabilidade social;


3 - membros de associações, cooperativas ou sindicatos credenciados na Secretaria da Habitação ou na CDHU, que disponham de terreno para a execução de empreendimento habitacio​nal, desde que atendidos os demais critérios de seleção previstos nos progra​mas promovidos pela política estadual para a habitação de interesse social.”

JUSTIFICATIVA

A utilização do sorteio como forma de destinar os imóveis construídos ou financiados com recursos públicos foi estabelecida pela Lei 10.310 de 12 de maio de 1999. Tal dispositivo visou coibir procedimentos irregulares na destinação de tais imóveis ou financiamentos. No entanto, é também importante que na inscrição e seleção das famílias seja ainda observada a compatibilidade curva de renda das famílias atendidas com a curva de renda do déficit habitacional do Estado. Sabemos que a maior parte de tal déficit  concentra-se nas famílias cuja renda familiar é inferior a 5 salários mínimos, sendo que o atendimento atualmente realizado pela CDHU não prioriza tal demanda.  

Sala das Sessões, em 3-4-2008

a)  Mário Reali 

a)  Simão Pedro 
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